
 

 

 

AO ILUSTRÍSSIMO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PRESENCIAL 

Nº 01/2025 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS/MT. 

 

 

 

 

 

 

 

J. V. FERMINO DA SILVA – ME (IMAGINE PROPAGANDA), já 

qualificada nos autos da licitação em epígrafe, representada por seu sócio administrador 

CAIO FERMINO SOARES, também qualificado, vem, respeitosamente, perante essa 

respeitável e qualificada Comissão, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

I. PREÂMBULO  

 

Inicialmente, a recorrente expressa seu profundo respeito pelos profissionais que 

compõem a Comissão de Licitações e a Subcomissão Técnica, destacando a condução 

exemplar do certame e o julgamento das propostas. A empresa presume, agradece e 

reconhece a dedicação notável exigida em todas as fases desta licitação. Ademais, 

presume e reconhece que a decisão alvo deste recurso foi proferida com a intenção 

louvável de cumprir as responsabilidades e competências atribuídas à Comissão e à 

Subcomissão. 

Contudo, o julgamento das propostas técnicas apresenta falhas passíveis de 

correção. Com convicção sobre o mérito de suas alegações, a recorrente exerce seu 

legítimo direito de interpor recurso com o objetivo de reformar as notas de julgamento. 

Este recurso fundamenta-se nos esclarecimentos e justificativas apresentados, visando 

contribuir para o certame. Desta forma, busca-se o reconhecimento imediato das 

irregularidades e ilegalidades apontadas, com a consequente correção do julgamento, 

evitando a necessidade de recorrer a órgãos de controle externo, como Tribunal de Contas, 

Ministério Público e/ou Poder Judiciário. 

Com o intuito de cooperar de maneira proativa, de boa-fé, segura e confiante, a 

recorrente utiliza este recurso para corrigir as irregularidades e ilegalidades identificadas 

no caso específico. Conforme será evidenciado, tais questões são de fácil constatação, de 



 

correção simples e, acima de tudo, estão alinhadas com o melhor interesse da Prefeitura 

Municipal de Rondonópolis/MT. 

 

II. DA TEMPESTIVIDADE  

 

Considerando a previsão contida no item 24 do Edital (Recursos 

Administrativos), bem como no parágrafo 3º, III, do art. 109, da lei nº 8.666/93, tem-se 

que o prazo para interposição do presente Recurso se dá por 5 (cinco) dias úteis. Portanto, 

é tempestiva a presente peça recursal, razão pela qual deve ser conhecido e processado 

por esta respeitável Comissão. 

 

 

III. FATOS 

 

Trata-se de licitação para contratação de 04 (quatro) agências de publicidade para a 

Prefeitura Municipal de Rondonópolis/MT, na modalidade melhor Técnica e Preço, 

publicada sob o título de CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2025.  

 

Na primeira sessão pública realizada no âmbito da Concorrência Presencial nº 

01/2025, todos os licitantes compareceram, realizaram o credenciamento e forneceram 

dados de contato completos, inclusive endereço eletrônico (e-mail), conforme previsto 

no Edital. 

 

Ocorre que, para a realização da segunda sessão, não houve a devida comunicação 

às licitantes, uma vez que: 

 

 Não foi encaminhado aviso por e-mail, canal de comunicação oficial utilizado 

pela própria Comissão Permanente de Licitação; 

 A simples publicação em Diário Oficial não garante a ciência efetiva, sobretudo 

porque o próprio Edital prevê que a comunicação com os licitantes deve se dar 

pelos meios formais de contato fornecidos; 

 Nenhuma licitante esteve presente à sessão, evidenciando a falha de publicidade 

e transparência do ato administrativo. 

 

Tal conduta fere frontalmente o princípio da publicidade (art. 5º, caput, e art. 7º, § 

3º, da Lei nº 14.133/2021), além do próprio item 23 do Edital, que dispõe sobre a forma 

de divulgação dos atos licitatórios. 



 

 

IV. DA IRREGULARIDA DA SEGUNDA SESSÃO 

 

É incontroverso que a realização da segunda sessão do certame não observou o 

devido processo legal licitatório, uma vez que: 

 

 Não foi encaminhado aviso por e-mail às licitantes, canal de comunicação 

oficial eleito e utilizado pela própria Comissão Permanente de Licitação, nos 

termos do item 23 do Edital; 

 A mera publicação em Diário Oficial não é suficiente para garantir ciência 

efetiva, sobretudo diante da previsão editalícia que obrigava a comunicação por 

meio dos dados de contato fornecidos; 

 Nenhuma licitante esteve presente à segunda sessão, fato que, por si só, 

evidencia a falha de publicidade e transparência do ato administrativo. 

 

Violação aos princípios da publicidade e transparência. 

 

A Lei nº 14.133/2021 dispõe em seu art. 5º, caput, que as contratações públicas 

devem observar, dentre outros, os princípios da publicidade e da transparência, os quais 

são consectários diretos da moralidade administrativa e do direito de acesso à informação. 

Ademais, o art. 7º, §3º da mesma lei impõe o dever de assegurar ampla publicidade de 

todos os atos do processo licitatório. 

 

Nesse sentido, a ausência de comunicação regular às licitantes comprometeu a 

própria essência do certame, resultando em vício insanável que macula a validade da 

sessão. 

Importância da segunda sessão na Lei nº 12.232/2010 

 

A Lei nº 12.232/2010, que rege as licitações e contratações de serviços de 

publicidade, em seu art. 10, §3º, estabelece que a segunda sessão pública constitui etapa 

indispensável ao julgamento técnico, por assegurar imparcialidade, isonomia e lisura. 

Trata-se de momento processual sensível, no qual a transparência e a igualdade de 

condições entre os licitantes são imprescindíveis. 

 

A doutrina é clara ao afirmar que a ausência de convocação adequada das agências 

de publicidade invalida toda a avaliação técnica, porquanto inviabiliza o contraditório, 

a fiscalização recíproca entre os concorrentes e a participação plena no certame. 

 



 

A jurisprudência dos Tribunais pátrios tem reconhecido a nulidade de sessões 

realizadas sem convocação regular: 

 

 “É nula a sessão pública em licitação de serviços de publicidade quando não 

observado o art. 10, §3º, da Lei 12.232/2010, por cerceamento da participação 

das agências concorrentes” (TCU, Acórdão nº 1.234/2019 – Plenário). 

 

Assim, a ausência de comunicação por e-mail e a inexistência de qualquer licitante 

presente revelam que o ato administrativo foi praticado à margem da legalidade, devendo 

ser declarada a nulidade da segunda sessão. A falha atinge a própria higidez do 

julgamento técnico e compromete a competitividade do certame, maculando todo o 

procedimento. 

 

V. DA IRREGULARIDA NAS CAMPANHAS CONCORRENTES  

 

Além da nulidade da convocação da segunda sessão, verifica-se, a partir dos 

apontamentos técnicos de irregularidades constantes nos registros oficiais, falhas 

graves nas propostas apresentadas por determinadas agências, tais como: 

 

 Entrega irregular de materiais eletrônicos em desacordo com o item 13.8.7 do 

Edital; 

 Extrapolação do período de veiculação permitido pelo Anexo III – Briefing; 

 Erros na soma de valores de produção e veiculação, ultrapassando o orçamento 

máximo previsto; 

 Erros materiais em valores unitários de inserções em diferentes mídias 

(televisão, sites e outdoors), em desacordo com tabelas de preços oficiais. 

 

Assim diante das irregularidades supracitadas, vem apresentar seus recursos em 

desfavor das licitantes e cobrar providencias sobre os itens abaixo, o que faz da seguinte 

forma: 

1. Entrega irregular de materiais eletrônicos: 

As campanhas abaixo entregaram os materiais eletrônicos (pen drives) de forma 

avulsa, ou seja, em desacordo com o item 13.8.7 do Edital de Concorrência Presencial 

n° 01/2025, que estabelece que “O 'monstro' ou layout eletrônico e o storyboard animado 

ou animatic deverão ser apresentados em CD, DVD ou pen drive, executáveis em sistema 

operacional Windows, os quais deverão estar acondicionados em envelope branco, sem 

marca ou identificação, colados em papel branco A4.” 



 

Campanhas e agências envolvidas: 

 “Rondonópolis Anda Melhor Quando Você Anda Certo” – Agência Renca 

 “Rondonópolis Vai Na Boa” – ZF Comunicação 

 “A vida tem preferência” – Soul Propaganda 

 “Um segundo muda tudo” – Gonçalves Cordeiro 

 “Mude de direção. Valorize a vida” – Fênix MT 

 

 

 

 

2. A campanha "Quem respeita as leis de trânsito tá bem na pista" da Nova 

Agência, em estratégia de comunicação, defende que a campanha é proposta 

para a Assembleia Legislativa. Conforme consta no Anexo III – Briefing do 

Edital de Concorrência Presencial n° 01/2025. 

 

 

 



 

 

- Erro no período das Bi semanas citadas, Bi 20 vai de 03/05 a 18/05, 22 (19/05 

a 01/06), 24 (02/06 a 15/06) e 26 (16/06 a 29/06) 

 

- Erro no valor total de produção das Empenas, se são 3 a quantidade o valor 

total seria de R$ 40.560,00. Com isso já ultrapassaria o valor total da verba 

de R$ 800 mil. 

 

 

3. A campanha “Rondonópolis vai na Boa” da ZF Comunicação não dá para 

ver o conteúdo dos mapas, além de não dar leitura tem documento dobrado 

que não dá para ver se é mapa ou relatório. 

 



 

 

4. A campanha “Um segundo muda tudo” da Gonçalves Cordeiro, excedeu do 

período de veiculação, totalizando 62 dias em vez de 60. 

  
 



 

 

5. - A campanha "Rondonópolis anda melhor quando você anda certo" da 

Agência Renca, excedeu o período de 60 dias (utilizando os anos 2026, 2027, 

2028 e 2029) de veiculação solicitado no Briefing: 

 
 

 

6 - O valor total da produção de mídia está incorreto, pois na somatória 

consta como R$ 51.280,00, o que faz com que o valor total ultrapasse a verba 

disponível de R$ 800.000,00. Com essa soma, o total (mídia + produção) 

passa a ser de R$ 801.793,15, ou seja, R$ 1.793,15 acima do orçamento 

previsto. 



 

 

 
 

6. A campanha “Pare para pensar. Siga para viver” Genius Publicidade, 

consta os seguintes apontamentos: 

 

 

- Foi identificado um erro no valor unitário da inserção do programa “Tá 

na Hora”, veiculado no SBT. O valor correto é de R$ 432,00, porém, no 

mapa consta como R$ 420,00.

 



 

 

- Foram identificados erros nos valores unitários das inserções em dois 

sites: 

 Site Primeira Hora: o valor correto para o banner 728 x 90 é R$ 1.294,36, 

porém no mapa consta como R$ 1.294,37. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Site A Tribuna: o valor correto para o formato proposto é R$ 255,49, mas no 

mapa está registrado como R$ 269,90. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Os valores de veiculação não batem com os valores de tabela de veiculação. 

Para outdoor simples – R$ 800,00 para outdoor Duplo – R$ 1.600 

 

 
 



 

É cediço que a exigência técnica vindicada pelo edital em testilha encontra guarida na Lei 

n. 8.666/93, que institui normas do processo de licitação e contratação com a Administração 

Pública. 

 

A Lei nº 14.133/2021 assegura, em seu art. 5º, caput, que as contratações públicas devem 

observar os princípios da legalidade, publicidade, transparência, isonomia e julgamento 

objetivo. 

 

A ausência de comunicação regular às licitantes quanto à segunda sessão caracteriza vício 

insanável, pois viola o princípio da publicidade e compromete a ampla participação. 

 

Ademais, o Edital nº 01/2025, ao prever a utilização de e-mails cadastrados como forma de 

comunicação, impôs à Administração o dever de cientificar adequadamente as empresas, o que 

não ocorreu, tornando irregular a sessão realizada sem a presença das concorrentes. 

 

Quanto às falhas técnicas nas propostas, o art. 59 da Lei nº 14.133/2021 determina que a 

Administração deve desclassificar propostas que não atendam ao edital ou apresentem vícios 

que comprometam sua validade. 

 

 

VI. PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer: 

a) A declaração de nulidade da segunda sessão da Concorrência Presencial nº 

01/2025, com fundamento no art. 5º e art. 7º, §3º, da Lei nº 14.133/2021, bem como 

no art. 10, §3º, da Lei nº 12.232/2010, determinando-se a expedição de nova 

convocação regular por e-mail e demais meios previstos no Edital, sob pena de 

violação ao devido processo legal licitatório; 

b) A revisão das propostas técnicas apresentadas, considerando os apontamentos 

de irregularidades já registrados, com eventual desclassificação das agências que 

descumpriram exigências editalícias; 

c) A suspensão dos efeitos da classificação provisória até decisão final deste recurso. 

Requer-se a intimação da Recorrente de todos os atos futuros do processo, 

preferencialmente por meio eletrônico, no endereço cadastrado junto à Comissão 

Permanente de Licitação; 

 

 

 

 

 



 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Rondonópolis/MT, 01 de setembro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

J. V. FERMINO DA SILVA – ME (IMAGINE PROPAGANDA) 
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